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INFORMAÇÃO 
 

S.O.J. Apresenta Queixa do Governo na O.I.T.  
- Contra Trabalho Forçado e Não Remunerado - 

 
 
Desde, pelo menos, 01 de janeiro de 2006 – entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 229/2005, de 
29.12 – que os Oficiais de Justiça são obrigados a trabalhar, fora do seu horário normal de 
trabalho, sem auferirem remuneração, nem sequer qualquer valorização por esse trabalho que 
lhes é imposto, pela tutela. 
 
Este trabalho obrigatório, durante o período normal de descanso, não é remunerado, nem 
compensado, como determinam todas as convenções internacionais. 
 
Mais, o Estado Português, através do Ministério da Justiça, aquando de greves convocadas pelo 
Sindicato dos Oficiais de Justiça (SOJ), requerendo a constituição de Colégio Arbitral, tem 
requerido, mesmo durante a greve, serviços mínimos, o que mereceu sempre acolhimento, no 
que a este Sindicato diz respeito.  
 
Isto é, durante a greve, em horário em que o Oficial de Justiça tem o direito, legítimo, ao 
descanso, são impostos, sem direito a qualquer remuneração ou contrapartida, serviços 
mínimos, coartando assim um direito legalmente instituído. 
 
Na verdade, não só existe um trabalho obrigatório não remunerado, nem compensado, como 
mesmo durante as greves a esse trabalho, num horário em que a lei considera tempo de 
descanso, entende o Governo Português por bem requerer, e o Colégio Arbitral fixar, serviços 
mínimos a trabalho obrigatório que não remunera, nem compensa e que, segundo a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Constituição da República Portuguesa, é 
proibido. 
 
Por outro lado, o Sindicato dos Oficiais de Justiça já por múltiplas vezes tem feito chegar ao 
Ministério da Justiça a sua discordância pelo facto de serem os Oficiais de Justiça obrigados à 
prestação de trabalho, sem qualquer remuneração ou contrapartida. 
 
Deste modo, e perante a posição intransigente assumida pelo Governo, mais não restou ao 
Sindicato dos Oficiais de Justiça – embora a contragosto, pois está em causa a imagem do país 
– senão recorrer às instâncias internacionais competentes, máxime, a OIT para colocar termo a 
uma situação tão lamentável, quanto indigna, como são o trabalho forçado, não remunerado e 
nem compensado. 
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